
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.113 - SP (2016/0293326-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ALEXSANDER LUIZ FORMIGONI DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
IMPORTAÇÃO DE SEMENTES DE MACONHA. DELITO 
PREVISTO NO ART. 33, § 1º, INCISO I, DA LEI N. 11.343/06. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que "A importação clandestina de sementes de 
cannabis sativa linneu (maconha) configura o tipo penal 
descrito no art. 33, § 1º, I, da Lei n. 11.343/2006"  (EDcl no 
AgRg no REsp 1442224/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 13/09/2016, DJe 
22/09/2016).
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, não é cabível a 
aplicação do princípio da insignificância na hipótese de 
importação clandestina de produtos lesivos à saúde pública, 
em especial a semente de maconha.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.113 - SP (2016/0293326-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ALEXSANDER LUIZ FORMIGONI DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por ALEXSANDER LUIZ FORMIGONI DE SOUZA 

contra a decisão unipessoal de fls. 230/233, por meio da qual, com fundamento no 

art. 255, § 4º, inciso III, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, foi 

dado provimento ao recurso especial do Parquet para cassar o acórdão regional e 

receber a denúncia pela prática do delito previsto no artigo 33, § 1º, inciso I, c/c o 

art. 40, inciso I, ambos da Lei n. 11.343/06, determinando-se a remessa dos autos à 

instância de piso para o prosseguimento da ação penal.

Alega o agravante, em síntese, que a pequena quantidade de droga 

apreendida (14 sementes de maconha) não é capaz de causar risco à saúde 

pública, não tendo havido ofensa ao bem jurídico tutelado, motivo pelo qual deve 

ser aplicado o princípio da insignificância na espécie.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum  ou a submissão do 

pleito ao Colegiado, dando-se provimento à irresignação.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.113 - SP (2016/0293326-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Os elementos 

existentes nos autos indicam que o agravante foi denunciado pela prática da 

conduta descrita no artigo 33, § 1º, inciso I, c/c o artigo 40, inciso I, ambos da Lei n. 

11.343/06, por ter importado ilegalmente da Holanda 14 (quatorze) sementes de 

maconha (fl. 71).

O Juízo de primeiro grau desclassificou a conduta para contrabando e 

aplicou o princípio da insignificância, ante a pequena quantidade de sementes, 

rejeitando a denúncia por ausência de justa causa.

A decisão foi mantida em recurso do órgão acusador.

Nas razões do apelo nobre, fulcrado nas alíneas "a" e "c" do 

permissivo constitucional, o Parquet federal alegou violação dos artigos 33, § 1º, 

inciso I, da Lei n. 11.343/06, 383, do Código de Processo Penal, e 334, do Código 

Penal, além de divergência jurisprudencial,  sustentando que é indevida a 

emendatio libelli feita pela Corte de origem, pois  a conduta de  importar sementes 

de maconha enquadra-se no tipo penal do art. 33, § 1º, inciso I, da Lei Antidrogas, 

uma vez que se trata de matéria-prima para a preparação da substância 

entorpecente.

Aduziu, ainda, que é inaplicável o princípio da insignificância no crime 

de contrabando de sementes de maconha.

Contra-arrazoada a insurgência (fls. 191 a 198), após o juízo prévio de 

admissibilidade (fls. 201 a 204), os autos ascenderam a este Superior Tribunal de 

Justiça.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo  

provimento do inconformismo (fls. 220 a 226).

Por decisão monocrática desta Relatoria, deu-se provimento ao 

recurso especial.

Documento: 1589592 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2017 Página  3 de 8



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Daí a apresentação deste regimental.

A irresignação, porém, não merece prosperar.

Primeiramente, no tocante à desclassificação da conduta praticada 

pelo agente, o Tribunal regional assim se manifestou, in verbis :

Do conceito acima transcrito, depreende-se que as 
sementes de maconha não podem ser consideradas 
matérias-primas, pois não possuem "condições e 
qualidades químicas necessárias para, mediante 
transformação, adição etc., resultarem em entorpecentes 
ou drogas análogas". 
A matéria-prima, destinada à preparação, é aquela 
industrializada, que de uma forma ou de outra, pode ser 
transformada ou adicionada a outra substância, com 
capacidade de gerar substância entorpecente ou que 
cause dependência ou, ainda, seja um elemento que, por 
suas características, faça parte do processo produtivo 
das drogas. [...]
Por conseguinte, a importação de sementes não inscritas 
no Registro Nacional de Cultivares, como no caso em 
tela, configura, em tese, o crime de contrabando, que 
tipifica a importação e a exportação de mercadorias 
proibidas (fls. 132 a 138).

Da leitura do excerto acima transcrito, constata-se que a instância de 

origem manteve a classificação da conduta operada pelo Juízo de piso, 

considerando como contrabando a importação ilegal de sementes de maconha 

praticada pelo agravante.

Todavia, esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no 

sentido de que "A importação clandestina de sementes de cannabis sativa linneu 

(maconha) configura o tipo penal descrito no art. 33, § 1º, I, da Lei n. 11.343/2006"  

(EDcl no AgRg no REsp 1442224/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016).

A propósito, destacam-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. RECEBIMENTO DE DENÚNCIA. JUSTA 
CAUSA. IMPORTAÇÃO DE SEMENTES DE CANNABIS SATIVA 
LINEU. MATÉRIA-PRIMA PARA PRODUÇÃO DE DROGA. FATO 
TÍPICO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONTRABANDO. 
ESPECIALIDADE. INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
1. O tráfico de drogas é delito de tipo misto alternativo e conteúdo 
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variado, sendo punível também a conduta de quem importa 
matéria-prima destinada a preparação de substância entorpecente 
que, assim, não configura mero ato preparatório.
2. O fruto da planta cannabis sativa lineu, conquanto não 
apresente a substância tetrahidrocannabinol (THC), destina-se à 
produção da planta, e esta à substância entorpecente, e sua 
importação clandestina amolda-se ao tipo penal insculpido no 
artigo 33, § 1º, da Lei n. 11.343/2006 sem que se possa falar em 
interpretação extensiva ou analogia in malam partem, tampouco 
em desclassificação para o delito de contrabando, dada a 
especialidade da norma que criminaliza a importação de matéria 
prima para a preparação de substância entorpecente. 
3. É assente neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que não se aplica o princípio da insignificância aos delitos de tráfico 
de drogas e uso de substância entorpecente pois se tratam de 
crimes de perigo abstrato ou presumido, sendo irrelevante para esse 
específico fim a quantidade apreendida. 
4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1609752/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
01/09/2016) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. IMPORTAÇÃO DE SEMENTES 
DE MACONHA. TIPICIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
IMPROVIDO. 
1. A decisão agravada está na mais absoluta consonância com a 
jurisprudência desta Casa Superior de Justiça, assentada no 
sentido de que configura delito de tráfico de drogas a 
importação de sementes de maconha, não sendo a hipótese 
caso de reconhecimento da atipicidade material em razão da 
quantidade importada. 
2. Assim, a decisão agravada deve ser mantida incólume por seus 
próprios termos. 
3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 892.613/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 
29/06/2016) 

Desse modo, tendo em vista que a conduta relativa à importação de 

sementes de cannabis sativa  se amolda àquela prevista no art. 33, § 1º, inciso I, da 

Lei n. 11.343/06, constata-se que as instâncias ordinárias, ao desclassificá-la para o 

delito de contrabando, dissentiu da jurisprudência deste Sodalício sobre o tema. 

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem reconheceu a aplicação 

do princípio da insignificância na hipótese em apreço, nos seguintes termos, litteris:

Por conseguinte, a importação de sementes não inscritas 
no Registro Nacional de Cultivares, como no caso em 
tela, configura, em tese, o crime de contrabando, que 
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tipifica a importação e a exportação de mercadorias 
proibidas.
Não se olvida que, em regra, o princípio da insignificância 
é inaplicável ao crime de contrabando. No entanto, é 
necessário verificar as peculiaridades do caso concreto 
para se afastar de plano a incidência do referido princípio, 
sob pena de se punir condutas que, não obstante 
formalmente típicas, não causam lesão ao bem jurídico 
protegido pela norma penal.
In casu, considerando que a conduta consistiu na 
importação de 14 (quatorze) sementes de maconha, 
encontram-se presentes os parâmetros considerados 
pelos Tribunais Superiores para o reconhecimento da 
insignificância:  a) mínima ofensividade da conduta; b) 
ausência de periculosidade do agente; c) reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento e d) 
inexpressividade da lesão jurídica. (fl. 138)

Contudo, acerca desse tema, a jurisprudência desta Corte firmou-se 

no sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância na hipótese de 

importação clandestina de produtos lesivos à saúde pública, em especial a semente 

de maconha.

Nesse sentido, confiram-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTAÇÃO CLANDESTINA DE  SEMENTES  DE  CANNABIS  
SATIVA  LINEU  (MACONHA).  PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça é firme 
no sentido  da  inaplicabilidade  do  princípio  da  insignificância 
às hipóteses  de  importação clandestina de sementes de 
cannabis sativa lineu  (maconha),  não havendo se falar em 
trancamento da ação penal por atipicidade da conduta. 
2. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 1618519/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, Julgado em 06/12/2016, DJe 16/12/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E 
PROCESSO PENAL. RECEBIMENTO  DE  DENÚNCIA.  JUSTA  
CAUSA.  IMPORTAÇÃO DE SEMENTES DE CANNABIS  SATIVA  
LINEU.  MATÉRIA-PRIMA PARA PRODUÇÃO DE DROGA. FATO 
TÍPICO.    DESCLASSIFICAÇÃO    PARA    CONTRABANDO.   
ESPECIALIDADE. INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. [...]
2.  O fruto da planta cannabis sativa lineu, conquanto não apresente 
a  substância  tetrahidrocannabinol  (THC), destina-se à produção da 
planta,   e   esta  à  substância  entorpecente,  e  sua  importação 
clandestina  amolda-se  ao tipo penal insculpido no artigo 33, § 1º, 
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da  Lei  n.  11.343/2006  sem  que  se  possa falar em interpretação 
extensiva  ou analogia in malam partem, tampouco em 
desclassificação para  o  delito  de  contrabando,  dada a 
especialidade da norma que criminaliza  a  importação  de  matéria  
prima  para a preparação de substância entorpecente. 
3.  É  assente  neste Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que  não  se  aplica  o  princípio da 
insignificância aos delitos de tráfico de drogas e uso de 
substância entorpecente pois se tratam de crimes  de perigo 
abstrato ou presumido, sendo irrelevante para esse específico 
fim a quantidade apreendida. 
4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1609752 / SP,  Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Julgado em 23/08/2016, DJe 
01/09/2016)

Dessarte, observa-se que, também nesse ponto, o entendimento 

proferido pelo Tribunal de origem diverge da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, motivo pelo qual era mesmo de rigor o provimento do recurso especial.

Por essas razões, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0293326-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.637.113 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003733420164036181  017320152  08500065238201465  201661810003736  
30020150029682  3733420164036181  8500065238201465  9982016

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator
Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : ALEXSANDER LUIZ FORMIGONI DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXSANDER LUIZ FORMIGONI DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 

Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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